Parecer n.º 3101 , de 2005

Da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, sobre o Projeto de Lei nº 555, de 1999
Reitero meu parecer de fls. 19 e 20, favorável ao Projeto de Lei nº 555, de 1999, e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) José Rezende – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável ao PL e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 11/12/2002

a) Wagner Lino – Presidente

Rodolfo Costa e Silva – Donisete Braga – Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Wagner Lino – Luiz Gonzaga Vieira.
Manifestação a que se refere o Relator

De iniciativa da Deputada Mariângela Duarte, o Projeto de Lei nº 555/1999 "proíbe a utilização de madeira na confecção de urnas funerárias e no sepultamento de corpos".

No período em que, regimentalmente, permaneceu em pauta, a propositura não foi objeto de emendas ou substitutivos.

Decorrida esta fase, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que, na forma da emenda proposta, emitiu parecer favorável à sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a propositura veio a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, onde tendo sido designado relator, cabe-nos a missão de analisar a propositura, nos termos do artigo 31, §18 do Regimento Interno Consolidado.

Em primeiro plano, gostaríamos de congratular a Deputada Mariângela Duarte pela iniciativa desta propositura, que vem de encontro aos anseios da sociedade e objetivo desta Comissão, qual seja a proteção ao meio ambiente.

Por segundo, gostaríamos de destacar a solução apresentada pela autora, que sugere a utilização de E.P.S. - Poliestireno Expandido, material não poluente, de grande resistência e principalmente de baixo custo, conforme já descrito pela autora, em sua justificativa.

Pretendemos, com o presente, que os estudos a serem realizados para definição do material a ser utilizado na confecção das urnas funerárias, como prevê o projeto, tenham como ponto de partida a utilização do E.P.S., uma vez que este já foi submetido a estudos, e se apresenta como a melhor solução.

Por conseguinte, sob os específicos prismas que competia  a este órgão examinar, cumpre concluir pela inexistência de qualquer impedimento à aprovação do Projeto de Lei nº 555, de 1999, e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) José Rezende - Relator

